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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N,O 05/2022

A Comissão Permanente de LicitaÇão da PreÍeitura de Santana do Sâo Francisco, instituída pela portaria n"
0212022 de 0310112022. vem justiÍicar a anexigibilidade da PrestaÇâo de Serviços de Assessoria e Consultoria
nos Departamentos de Gestáo de Pessoas da Prefeitura do MunÍcipio de Santana do São Francasco através
de JEFFERSON SANTOS L|MA Epp

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitaÇáo. occ:e diante da impossibitidade jurídica ou
tecnica de competiÇão, e na realidade é uma das hipóteses de excepciL,talidade á regra que se reÍere o Art. 3.,
da Lei n" 8.666/93, da qual se obriga a Administraçáo pública de sempre ticitar;

CONSIDERANDO, que JEFFERSON sANTos Lll,irA Epp, se configura com o conceito de
notÔria especialização pelos relevantes serviços que vêm prestando a diveÍsas prefeiúras, Càmaras e Fundos
Municipais.

coNSIDERANDo, que os serviços soricitados a serem prestados, sâo daqueres que
taxativamente se arrima nos perfilhados no Art. 13, o que com preÕisão, encontra amparo no inciso, lll, do
referido artigo, porquanto, os serviços de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias; (Redação dada peia Lei no 8.883, de 1994) estão elencados, respectivamente.

CONSIDERANDO, quê se apresenla, a contrataÇâo, com objeto singular, o que por si só ensejaria
o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei no 8 666/93 que dispÕe:
"Art 25. E inexrgivel a licitaçáo quando houver inviabilidade de competiçâo, em especial: (...),'
Acerca deste dispositivo legal, Ulisses Jacoby, em sua ob[a ContrataÇâo Direta Sem Licitação, 5, edição,
Brasíla JuÍídica, 2000, pá9. 588 ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lêi, é do objeto do
conÍato, é o serviÇo pretendido pela AdministraÇão que é singular, e náo
o executor do serviço. Aliás, todír profissional é singular, posto que esse
atributo é próprio da nalureza | 

'mana. 
Singular é a característica do

objeto que o individualaza, distingue dos demais. É a presença de um
atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidade não está
associada à noção de preÇo, de dimensôes, de localidade, de cor ou de
forma. Vale. nesse ponto, lêmbrar as palavras do professor Celso
Antônio Bandêira de Mêllo: São singulares os bens que possuam uma
indavidualidade tão especíÍica que os torna inassimiláveis a quaisquer
outros da mesma espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pág. 529) ao observar que a singularidade que justifica a
inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pêla Administração, quanto do contratado.
Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou náo de singularidade do obleto a que se pretende contratar..-. Existem na Doukina centenas de possiveis situaçÕes em quê se pode considerar como natureza singular.
Senáo, vejamos:

"... Assim, a título de exemplificaÇâo, serão singulares questÕes que
estejam ligadas à realidade de mudanças pelas quais passa nossa
federação, tais como a dêfesa de questÕes constitucionais complexas,
questôes limítrofes entre os mur :ipios, em face de desmembramentos
de antigos distritos, reestudos i''ibutário-Íiscais,..." (Faria, Roberto Gil
Leal, "Neste enquadramento \ erviços singulares) cabem os mais
variados serviços: uma monografia escrita por jurista (...) todos estes
seÍviços se singularizam por um estilo, por uma criatividade,
engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientagão pessoal
significativa - ê cu.ia significativa seja relevante para a tranquilidade
administrativa quanto ao bom atendimento do interesse público a ser
curado. Note-se que a singularidade referida não significa que outras
pessoas ou entidadês náo possam realizar o mesmo serviÇo. lsto e. são
singulares emboÍa não sejam necessariamente únicas em sentido
absoluto (..). Em suma: um serviÇo deve ser havido como singular
quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento
da necessidade administrativa, um componente criatividade sêu autor,
envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a
contribuição intelectual. artistica ou a argúcia de quem o executa. E o
que ocorre quando os conhecimentos Científicos, técnicos, artísticos ou
econômicos a serem manejados (conforme o caso) dependêm, pelo
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menos, de uma articulação ou organização impregnada pela especiÍca
individualidade e habilitação pessoal do sujeito (pessoa física ou lurídica,
individuo ou grupo de individuos) que o realiza. O serviÇo entâo âbsorve
e traduz a expressão subjetiva e, pois, a singularidade de quem o fez, no
sentido de que, embora outros, talvez até muitos, pudessem também
fazê-lo cada qual o faÍia à sua moda, de acordo com os próprios
criterios, sensibilidade, juizos, interpretaçôes e conclusÕes, parciais ou
finais." (de Mello, Celso Antônio Bandeira. Licitaçáo - lnexigibitidade _
serviço singular, Parecer publicado na RDA 2002:369).

CONSIDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso Antônio Bandeira de Melto, verifica-se que a
Prestaçáo de ServiÇos de Assessoria e Consultorla nos Departamentos de Gestão de Pessoas da prefeitura do
MunÍcipio de Santana do Sáo Francisco, se encaixam perfeitamente ( n suas palavras, no caso em epÍgrafe
pode ser enquadrado como uma questáo de extrema complexidade e como tal, deve ser considerado como
uma questâo de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contratos deste tipo possuem peculiaridades que impossibilitam o certame
licitatório dos tipos menoÍ preço e melhor técnica.
CONSIDERANDO, que o caso podê ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei n" 8.666/93 o quejá toÍnaria

\J juridicamente possível a contratação direta, por inexigibilidade, da Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria nos Departamentos de Gestão de Pessoas da Prefeitura dó Munícipio àe Santana do São
Francasco. Contudo, em nome da melhor tecnica, entendemos que o caso em tela pode e deve ser enquadrado
no inciso ll do art. 25 e seu § 1o. da Lei no 8.666/93. que dispÕem:

Art. 25 E inêxigívet a licitação quando houver inviabilidade de
competiÇão. em especial:
()
ll - paÍa a contrataÇão de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especializaçáo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação,
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos,, iperiências, publicaçÕes, organização,
aparelhamento, equipe tácnica, (.. de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita lnferrÍ que seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaÇão do objeto do

coNStDERANDo, or" 5ÊÊ[?tÊ'aoN sANTos LIMA Epp, preenche os requisitos exisidos no
parágrafo acima transcrito, conforme sê depreende da documentação que acompanha e instruí a presente.- justiÍicativa, onde demonstra sem dúvjdas sua capacidade técnica de alto nível, com profissionais experientes
no marketing de relacionamentos, atualizados em estudos técnicos modernos, conhecedor do hisióraco da
entidade para o qual presta os serviços, portanto uma empresa com experiência no ramo, mantendo-se
sempre atualizada na sua área e estando no mars elevado padrâo de organização;

Sobre o tema, trazemos importantes decisÕes da Colenda Corte de Contas da Uniáo:
"A inexigibilidade de licitaÇão, no caso, decorreu de que o profissional
contratado, nas circunstâncias existentes, detinha condiçôes que o
credenciavam como sendo o mais adequado à plena satisfaÇão do
ob.jeto do contrato, à luz do seu conceito no campo de sua especialidade.
decorrente de desempenho anterior, em especial, em relaçáo à causa.
113. Ou seja, se sua notoriedade aliada à singularidade do objeto o
credenciava à contratação dir€ i, já em 'lgg5, quando do primeiro
contrato (lembrando-se que, à,j lela época, a urgência da situaÇâo
dificultava a pré-qualificação d( outros grandes proíssionais aptos a
desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa,
em virtude daquele conÍato, o credenciou, no novo contrato. como a
proposta mais adequada à satisfação do interesse público. 1í4. Frise-se
que náo é o fato de haver participado da causa que o torna elegível para
a contratação direta, mas sim o ponto que o distingue, na hipótese de
contrataÇão por inexigibilidade, dentre os profissionais notoriamente
especializados. considerando simultaneamente a singularidade do objeto
em causa." (TCU - Acórdâo 88/2003 - Segunda Câmara).



Pelos substratos Íáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opin, a Comissâo de Licitação da prefeitura
do Municipio de Santana do São Francisco, pelo acatamento da noiória especializaÇão 

", 
ná ilr.o diapasãose pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a inêxigência do prévià processo licitatório, ex vido Art. 25, inciso ll, em harmonia com o Art 13, inciso lll, todoJ do Diploma r-edar ainuài referenciado.submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciaçáo do Excetentissimo senhoi eràieiio-,- para que, na

hapÓtese de ratificação da mesma, determine a sua publicação, como conditio slne qua non paia eficácia deste
ato.
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RATIFICO os termos da Justiflcativa da C issão dê
LicitaÇão, por estar a mesma, em confor dade com o
art.25, inciso ll, § 10, art 13 l, § 3oda n" 8.666/93

Santana do São Franc SE, 03 Janerro de 2022
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